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AUTÓGRAFO DE LEI Nº 67/2026 AO PROJETO DE LEI Nº 71/2026

Sumula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder o uso gratuito de veículo pertencente ao Município de Diamante do Norte à Associação Ruralista Nova Canaã, e dá outras providências.

[bookmark: _Hlk209682221][bookmark: _Hlk216770497]A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO NORTE, ESTADO DO PARANÁ. APROVOU E EU ELIEL DOS SANTOS CORREA, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONOU A SEGUINTE LEI 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, o uso à ASSOCIAÇÃO RURALISTA NOVA CANAÃ, entidade reconhecida de utilidade pública municipal pela Lei Municipal nº 16, de 12 de setembro de 2000, do veículo pertencente ao patrimônio do Município de Diamante do Norte, com as seguintes características: 

• I – marca/modelo: Ford/EcoSport XL 1.6 Flex;
• II – placa: ASI4D40; 
• III – RENAVAM: 00197807666; 
• IV – ano de fabricação/modelo: 2010/2011; 
• V – chassi: 9BFZE55P8B8587747; 
• VI – cor: branca; 
• VII – combustível: álcool/gasolina; 
• VIII – categoria: oficial; 
• IX – capacidade: 05 (cinco) passageiros.

Art. 2º A concessão de uso prevista nesta Lei destina-se exclusivamente à utilização do veículo no desenvolvimento das atividades institucionais e comunitárias da Associação Ruralista Nova Canaã, desde que vinculadas ao interesse público e coletivo. 

Parágrafo Único: Fica dispensada a concorrência em função do relevante interesse público, nos termos do § 1 do Artigo 104 da Lei Orgânica Municipal. 

Art. 3º A concessão de uso será gratuita e terá prazo de 05 (cinco) anos, contado da assinatura do respectivo Termo de Concessão de Uso.

Art. 4º A concessão de uso será formalizada mediante assinatura do Termo de Concessão de Uso constante do Anexo Único desta Lei, que dela faz parte integrante. 

§ 1º O Termo de Concessão de Uso estabelecerá as condições de utilização do veículo, bem como as obrigações da entidade beneficiária quanto à guarda, conservação, manutenção, despesas decorrentes da utilização, responsabilidade por infrações de trânsito, indicação de condutores, fiscalização e devolução do bem. 

§ 2º O Poder Executivo poderá promover, no Termo de Concessão de Uso, ajustes de natureza meramente formal ou operacional necessários à sua execução, desde que não sejam alterados a finalidade, o prazo, as obrigações essenciais da concessionária ou as demais condições estabelecidas nesta Lei. 

Art. 5º - A Associação Ruralista Nova Canaã ficará responsável pela utilização adequada do veículo, observadas as disposições desta Lei e do Termo de Concessão de Uso. 

Parágrafo único. A utilização do veículo deverá observar exclusivamente a finalidade prevista nesta Lei, sendo vedada sua utilização para fins particulares, comerciais ou estranhos às atividades institucionais da entidade.

Art. 6º É vedado à Associação Ruralista Nova Canaã:

a) ceder, emprestar, transferir ou disponibilizar o veículo a terceiros, a qualquer título, sem autorização prévia e expressa do Município; 

b) utilizar o veículo para finalidade diversa daquela estabelecida nesta Lei e no Termo de Concessão de Uso; 

c) realizar modificações ou alterações no veículo sem prévia autorização do Município; 

d) utilizar o veículo em atividades incompatíveis com sua natureza ou com a legislação de trânsito.

Art. 7º O Município, por meio do órgão competente, exercerá a fiscalização da utilização do veículo, podendo realizar vistorias e solicitar, a qualquer tempo, informações e documentos relacionados à sua utilização, manutenção e conservação. 

Art. 8º A Associação deverá comunicar imediatamente ao Município qualquer acidente, dano, avaria, furto, roubo ou ocorrência que envolva o veículo, adotando as providências administrativas e legais cabíveis. 

Art. 9º A concessão poderá ser extinta, mediante ato do Poder Executivo, nas hipóteses previstas nesta Lei e no Termo de Concessão de Uso, especialmente quando ocorrer: 

a) utilização do veículo em desacordo com a finalidade estabelecida; 

b) descumprimento das obrigações assumidas pela entidade; 

c) cessão, empréstimo ou transferência do uso do veículo a terceiros sem autorização;

d) utilização do bem para fins particulares ou comerciais;

V – encerramento das atividades da entidade beneficiária; 

VI – ocorrência de dano decorrente de utilização inadequada ou negligente; 

VII – superveniência de interesse público devidamente justificado que recomende a retomada do bem.

Art. 10. Extinta a concessão, a Associação deverá devolver o veículo ao Município, juntamente com seus acessórios e documentos, em condições compatíveis com o desgaste decorrente do uso regular, ressalvados os danos decorrentes de utilização inadequada, pelos quais a entidade responderá. 

Art. 11. A concessão de uso de que trata esta Lei não transfere à Associação Ruralista Nova Canaã a propriedade do veículo, que permanecerá integrante do patrimônio do Município de Diamante do Norte. 

Art. 12. As despesas decorrentes da utilização do veículo pela entidade beneficiária serão disciplinadas no Termo de Concessão de Uso, observadas as disponibilidades e responsabilidades estabelecidas entre as partes. 

Art. 13. Revogadas as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

Câmara Municipal de Diamante do Norte, Paraná, 29 de  setembro  de 2026
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